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Cláusula Primeira - Das Partes

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Jus0ça e Cidadania, inscrita no CNPJ nº
08.685.528/0001-53, com sede em SAAN Quadra 01 Lote C, Zona Industrial – Brasília/ DF, CEP:
70.632-100, representado por JAIME SANTANA DE SOUSA, na qualidade de Secretário-Execu1vo,
inscrito no CPF nº 015.411.433-29, Documento de Iden1dade nº 2001028074695 SSP-CE, com
delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentaria, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, e fundamento na Portaria SEJUS nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF
nº 127, de 09 de julho de 2019, e Decreto de 18 de novembro de 2022, publicado no DODF nº 216,
página 53, de 21 de novembro de 2022, e a empresa VMI SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA, doravante
denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ n° 05.293.074/0001-87, com sede em RUA UM, 55 -
DISTRITO INDUSTRIAL GENESCO APARECIDO DE OLIVEIRA - Lagoa Santa / Minas Gerais, CEP 33.240-
094, neste ato representada por ALAN MORAES VIEGAS, inscrito no CPF n° 085.759.966-
65, Documento de Iden1dade nº MG-14.402.132 - SSPMG,  na qualidade de Vice Presidente, firmam o
que se segue.

 

Cláusula Segunda - Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (100083347), da  Proposta (98012067), da
Estimativa de preços das peças (98012309), da Justificativa (101363427) da Ratificação (101899344) e
da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Terceira - Do Objeto

3.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços con1nuados de manutenção
preven1va e corre1va com a previsão, quando necessário, de fornecimento de peças ou componentes
para as 09 (nove) soluções de equipamentos de inspeção, compostos por: Bodyscanner, Spectrum
5333, Gerador de Energia e Ar Condicionado, agrupados em uma só Tecnologia, integrada,
desenvolvida exclusivamente para atender de forma eficiente as necessidades das unidades de
internação. 

3.2 - Os serviços serão prestados nos seguinte valores:



Item
Descrição do

Objeto
Quantidade

Valor
unitário

Valor total

1

Manutenção
preventiva da

solução
integrada de

inspeção
corporal e de

volumes

36 R$ 7.612,00 R$ 274.032,00

2

Manutenção
corretiva da

solução
integrada de

inspeção
corporal e de

volumes

36 R$ 9.614,00 R$ 346.104,00

2.1

Manutenção
corretiva da

solução
integrada de

inspeção
corporal e de

volumes,
executada em

plantão de
sobreaviso

24 10.560,00 R$ 253.440,00

3

Estimativa
com

fornecimento
de peças dos

equipamentos
de inspeção

corporal e de
volumes.

(valor fixo)

Sempre que necessário, de
acordo com o valor total

estimado 
N/A R$ 330.000,00

Valor total estimado: R$ 1.203.576,00 (um milhão, duzentos e três mil quinhentos
e setenta e seis reais) 

 

3.3 O valor da contratação refere-se a soma do valor que será pago para as manutenções preven1vas
e corretivas, inclusive em regime de plantão, orçado em R$ 873.576,00 (oitocentos e setenta e três mil
quinhentos e setenta e seis reais), acrescido da reserva técnica para reposição de peças, es1mado
em R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais), totalizando R$ 1.203.576,00 (um milhão, duzentos e
três mil quinhentos e setenta e seis reais

 

Cláusula Quarta - Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo
o disposto nos arts. 6° e 10° da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta - Do Valor

5.2 – O valor total do Contrato é de R$ 1.203.576,00 (um milhão, duzentos e três mil quinhentos e
setenta e seis reais), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias



consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual nº 7.061, 07 de janeiro de 2022,
enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

5.2 – Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

5.3 – Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados sofrerão reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se IPCA-IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
apurado pelo Ins1tuto Brasileiro de Geografia e EstaPs1ca), conforme Art. 3º do Decreto n°
37.121/2016, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

 

Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentária

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 44.101

II - Programa de Trabalho: 14.243.6211.4217.0003

III - Natureza da Despesa: 33.90.39

IV - Fonte de Recursos: 100

6.2 O empenho inicial é de R$ 100.298,00 (cem mil duzentos e noventa e oito reais), conforme Nota de
Empenho nº 2022NE01317 , emi1da em 08/12/2022, sob o evento nº 400091, na modalidade
Estimativo.

 

Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par1r da data de apresentação da
Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de
execução orçamentária e financeira.

7.2 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes comprovantes:

a) Prova de Regularidade rela1va à Seguridade Social — CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS -
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

b) Prova de regularidade relava ao Fundo de Garan1a por Tempo de Serviço — FGTS -
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de cer1dão
conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade fiscal perante a Secretaria de Estado de Fazenda local ou Órgão similar
— CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

e) Prova de regularidade fiscal perante a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal —
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

f) Prova de regularidade fiscal perante o Superior Tribunal do Trabalho — CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS TRABALHISTAS - demonstrando situação regular no cumprimento dos direitos
trabalhistas;

g) As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Norma1va RFB
nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e



nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e
às contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada
pagamento, declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos
Anexos II, III e IV do referido documento normativo.

7.3 O atraso na entrega da Nota Fiscal ou Fatura e dos documentos elencados na Cláusula
7.2, constituirá fato impeditivo do pagamento correspondente. 

7.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou ocorrência de fato impedi1vo para a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.5 Deverá ser observado o Decreto n.º 32.767/2011, o qual exige que pagamentos referentes a
créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) sejam feitos através de conta
corrente em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A - BRB.

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

 

Cláusula Nona - Das Garantias

9.1 O adjudicatário prestará garan1a de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666,
de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante,
contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de
garan1a, podendo optar por caução em dinheiro ou Ptulos da dívida pública, seguro-garan1 a ou
fiança bancária.

9.3 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan1a acarretará a aplicação de multa de
0,07%(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).

9.4 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n.8.666 de 1993.

9.5 A validade da garan1a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de
90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº
5/2017.

9.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan1a deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u1lizados quando da
contratação.

9.7 Se o valor da garan1a for u1lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respec1va reposição no prazo máximo de 30 dias úteis, contados da
data em que for notificada.

9.8 O garan1dor não é parte para figurar em processo administra1vo instaurado pela contratante com
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.9 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan1a, na forma prevista
no Edital e no Contrato.



 

Cláusula Décima - Da Responsabilidade do Distrito Federal

10.1 O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2 Receber objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

10.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

10.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Projeto Básico;

10.7 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia ú1l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 Cons1tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação do serviço.

11.3 A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa1bilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.5 Estar de acordo com todas as normas brasileiras que regulamentam essa modalidade tecnológica
tendo a autorização da CNEN, para seu uso em ambientes de Unidades de Internação ou
estabelecimentos similares no Brasil, no momento da entrega dos equipamentos nos locais descritos
no item 3.1;

11.6 Responsabilizar-se pelos procedimentos necessários e custos rela1vos ao cadastro, registro,
validação, renovação e suas atualizações bem como outras exigências legais perante à Comissão
Nacional de Energia Nuclear - CNEN para a efe1va prestação dos serviços de manutenção preven1va
e corre1va, se exigível essa condição legal, não cabendo ao Contratante nenhum ônus adicional ao
valor ajustado em contrato;

11.7 Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e u1lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas noProjeto Básico e em sua proposta;



11.8 Fornecer os equipamentos com seus respec1vos registros, quando for o caso; Responsabilizar-se
pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o ar1go 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990);

11.9 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
subs1tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o produto com
avarias ou defeitos;

11.10 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus à Contratante;

11.11 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ou indiretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo durante a execução das obrigações contratuais;

11.12 A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a Contratada de
total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes;

11.13 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas e sociais, fiscais,
previdenciários, comerciais, taxas, frete, armazenagem, seguros, deslocamento de pessoal, prestação
de garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir na execução do Contrato;     

11.14 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferem a Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir o seu uso; 

11.15 Não permi1r a u1lização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi1r a u1lização do trabalho do menor de
dezoito anos em horário noturno, perigoso ou insalubre;

11.16 U1lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.17 Apresentar, no momento da assinatura do Contrato, documento com validade legal que garanta
que possui equipe técnica ou Assistência Técnica Autorizada no Distrito Federal;

11.18 Comprovar vínculo legal e empregaPcio dos técnicos responsáveis pela manutenção com o
fabricante dos equipamentos e/ou Assistência Técnica autorizada no Distrito Federal;

11.19 Cumprir rigorosamente as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, as
normas da Segurança e Medicina no Trabalho, bem como das demais normas e regulamentos
per1nentes aos equipamentos constantes no Projeto Básico, especialmente as da Comissão Nacional
de Energia Nuclear - CNEN;

11.20 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
contratação;

11.21 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, sua representação durante a execução do
contrato;

11.22 A Contratada deverá disponibilizar um canal de comunicação ou uma lista de contatos com o
qual seja possível a abertura de chamados a qualquer momento. 

11.23 A Contratada deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a par1r da assinatura do contrato,
apresentar o cronograma de execução dos serviços de manutenção preven1va, que deverá ser
validado pelo Contratante.

11.24 Havendo necessidade de alteração na data das manutenções previstas no cronograma, essa
deverá ser devidamente jus1ficada, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis do evento, em
concordância de ambas as partes. 

11.25 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos pela Contratante na prestação da assistência



técnica autorizada. Em caso de força maior ou de ocorrência de eventos imponderáveis, a Contratada
deverá apresentar jus1fica1va por escrito, em tempo hábil, que será avaliada pela Comissão
Executora.

11.26 Comunicar o Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas os mo1vos
que, eventualmente, impossibilitem o fornecimento no prazo estipulado, com a devida comprovação;

11.27 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

11.28 A Contratada deverá manter as peças exclusivas objeto da presente contratação em estoque
para atendimento de rápida substituição em caso de quebra ou mau funcionamento.

11.29 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a1vidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.30 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per1nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

11.31 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan1ta1vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quan1ta1vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa1sfatório para o atendimento do objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de
1993;

11.32 Manter durante toda a vigência do contrato, em compa1bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

11.33 A Contratada fica ciente de que toda e qualquer informação, dados ou conhecimento que seus
funcionários tenham acesso, por força da execução do presente contrato, configura-se como dado
sigiloso, comprometendo-se a guardar o devido sigilo, sob pena de descumprimento grave, bem como
das sanções penais e cíveis cabíveis, em especial pelas perdas e danos que possam vir a ser causadas
em razão da revelação para terceiros de tais dados;

11.34 A Contratada obriga-se a no1ficar a Contratante sobre eventual alteração de sua Razão Social
ou do Controle Acionário e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando-lhe no prazo
de 60 (sessenta) dias contados a par1r da data do registro de alteração, acompanhado de cópia
autenticada da Certidão de Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas;

11.35 A Contratada deverá comprovar a origem dos bens importados e a quitação dos tributos de
importação a eles referentes, que deve ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena
de rescisão contratual e multa, quando for o caso;

11.36 A Contratada obriga-se a cumprir as normas técnicas e administra1vas emanadas dos órgãos
competentes e da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal;

11.37 A Contratada obriga-se a cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança das Unidades de Internação;

11.38 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro1nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan1dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.39 A Contratada deverá preservar as qualidades e caracterís1cas originais dos equipamentos e das
dependências do Contratante, durante todo o período da prestação do serviço;

11.40 Apresentar ao Contratante, antes da execução dos serviços de manutenção, toda a
documentação exigida para a fiel execução do objeto deste contrato;



11.41 Manter Cer1ficação da Qualificação de Supervisores de Radioproteção (CNEN NN-3.03) válida
durante todo o prazo contratual. 

11.42 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Adi1vo, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias nos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

11.43A Contratada deve cumprir com todas as obrigações constantes no Projeto Básico e sua
proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

11.44 Repor, trocar, subs1tuir, recolher, transportar para a origem/des1no e vice versa, no prazo de
até 15 (quinze) dias corridos, às suas exclusivas expensas, no total ou em parte, os materiais em que
se verificarem defeitos, fabricação inadequada, fora dos padrões exigidos, vícios ocultos de fabricação
ou decorrentes do fornecimento prestado, a contar do recebimento da comunicação expedida pela
área competente da Contratante; 

11.45 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

11.46 Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo máximo es1pulado no
pedido, documentação referente às condições exigidas no Projeto Básico; 

11.47 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se
obriga a atender;

11.48 Assegurar à contratante o direito de sustar, recusar, solicitar subs1tuição de quaisquer
equipamentos que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, hipótese em que
as despesas decorrentes ficarão a cargo da contratada.

 

Cláusula Décima Segunda - Da Alteração Contratual

12.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi1vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

O atraso injus1ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da Garan1a oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo
caso, a Rescisão unilateral, bem como inves1r-se na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.1 - Das Espécies

13.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garan1da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos
nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de par1cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a



natureza e a gravidade da falta cometida.

Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo1vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec1vo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.2 - Da Advertência

13.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi1do quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re1rar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

13.3 - Da Multa

13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injus1ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite
de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento
do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus1ficada do adjudicatário em assinar o
contrato ou re1rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

13.3.2 - A multa será formalizada por simples apos1lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da
Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra1vo, oferecido à contratada a



oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

13.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan1a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par1r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

13.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumula1vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come1da, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.3.1.

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.4 - Da Suspensão

13.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, ins1tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi1da pela SUBSECRETARIA
DE LICITAÇÕES E COMPRAS, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no
edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em
original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do
prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução
do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje1vando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

13.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:



13.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re1rar a nota de empenho ou assinar
o contrato.

13.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.5 - Da Declaração de Inidoneidade

13.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo1vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

13.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex1nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en1dades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Execu1vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 1993.

13.6 - Das Demais Penalidades

13.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios pra1carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E
COMPRAS, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer1ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até
24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.

13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 1993 ou 10.520, de
2002:

I - tenham sofrido condenação defini1va por pra1carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de
atos ilícitos praticados.

13.7 - Do Direito de Defesa

13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec1va
notificação.
13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra1cou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5



(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu1vos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário;

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo1vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí1o
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de
acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do
Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man1dos por órgãos
ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8 - Do Assentamento em Registros

13.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

13.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/2006 e suas alterações posteriores, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

13.10 - Disposições Complementares

13.10.1 - As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

13.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.

 

Cláusula Décima Quarta - Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal
da execução do Contrato.

 

Cláusula Décima Quinta - Da Rescisão



O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec1vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-
se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Sexta - Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A1va e cobrados mediante execução na forma da legislação per1nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sétima - Do Executor

10.1 O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará Comissão Executora para o Contrato,
que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil.

10.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.

 

Cláusula Décima Oitava – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS DISTRITAIS Nº 34.031 /2012, Nº
32.751/2011, Nº 39.860/2019 E LEIS DISTRITAIS Nº 5.448/2015, Nº 5.061/2013 E Nº 4.770/2012 E
DISPOSIÇÕES FINAIS ​
18.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

18.2 É vedada a u1lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do §
2º, do art. 3º, do DECRETO Nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação do
nepo1smo no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Poder Execu1vo do Distrito
Federal;

18.3. É vedada a par1cipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra
ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, de agente público de órgão ou en1dade da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu1vo do Distrito Federal CONTRATANTE ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

18.4. Fica proibida a adoção de qualquer prá1ca discriminatória contra a mulher, que incen1ve a
violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente
qualquer 1po de discriminação, podendo sua u1lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de
2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo
discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal,
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017;

18.5 Conforme o disposto no art. 2º da Lei nº 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão
de obra infan1l cons1tui mo1vo para a rescisão do Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis;

18.6 Consoante ao previsto no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, conforme
com o Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/67258/Decreto_32751_04_02_2011.html
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http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/1998763c9390477d9c633b3fa36b77ac/exec_dec_38365_2017.html
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/73739/Lei_5061_08_03_2013.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70610/Lei_4770.html


21 de junho de 1993, a CONTRATADA deve observar os requisitos ambientais com o menor impacto
ambiental em relação aos seus similares para atender à sustentabilidade;

18.7. A execução do Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, suple1vamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93.

18.8 Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela1vas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

18.8.1 o não atendimento das determinações constantes item 19.4, implica a abertura de processo
administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

18.9 O adjudicatário após a assinatura do contrato, a par1r de 1º de janeiro de 2020, deverá implantar
o Programa de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei 6.112/2018 e
na Lei nº 6.308/2019.

18.9.1 para efe1va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes
correm à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

18.9.2 pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

i) multa de 0,08%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, sendo que o montante
correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitada a 10%, do valor do contrato;

18.9.2.1 o não cumprimento da obrigação implicará:

I) inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;

II) sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou en1dade
contratante;

III) impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal, de qualquer esfera
de poder, até a efe1va comprovação de implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo
do pagamento da multa aplicada.

18.9.3 a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da contratação,
declaração informando a sua existência.

18.9.4 a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global igual ou
superior a R$ 5.000.000,00 e aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem relação
contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 180 dias.

18.10 Por fim, aplicam-se sobre a pretensa contratação as seguintes normas:

I - Lei distrital nº 5.847, de 20 de abril de 2017; 

II - Lei distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018;

III - Lei distrital nº 4.799, de 29 de março de 2012 e

IV - Lei nº 5.757, de 14 de dezembro de 2016.

 

Cláusula Décima Nona - Da Publicação e do Registro

19.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú1l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/05a7ce8fd81f4f718dbe0228e68c30a1/Lei_5847_20_04_2017.html
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/2738489efef74b2f9f3a2fc0322e67c5/Lei_6128_01_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/71019/Lei_4799_29_03_2012.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/c4a7caa5ded0422992c8c55870059e5e/LEI_5757_RVT_DODF_22_12_2016.htm


19.2 A súmula deste instrumento deve ser publicada no Portal da Transparência, com informações
referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o
nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço, conforme dispõe a Lei
Distrital nº 5.575/2015. 

 

Cláusula Vigésima – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela1vas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

PELO DISTRITO FEDERAL:

 

JAIME SANTANA DE SOUSA

Secretário-Executivo

 

 

PELA CONTRATADA:

 ALAN MORAES VIEGAS

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por JAIME SANTANA DE SOUSA - Matr.0252010-9,
Secretário(a) Executivo(a), em 16/12/2022, às 15:26, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
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17 de setembro de 2015.
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